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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de imóveis 10/2026 15052/2025

1. Definição do objeto

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, destinado ao uso do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de1.1.  
Itaberaí-Go, de interesse da Secretaria de Execução e Gestão de Governo nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO

VALOR ESTIMADO 
TOTAL

1 Locação de imóvel 4316 MÊS 12 R$ 1.780,00 R$ 21.360,00

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo1.2. 
Técnico Preliminar.

 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do1.3.
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 O contrato poderá oferecer maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da1.4.
contratação.

2. Fundamentação da contratação

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do2.1.
Estudo Técnico Preliminar nº 239/2025, apêndice deste Termo de Referência.

 O objeto da contratação NÃO está previsto no Plano de Contratações Anual, contudo, encontra-se alinhado com2.2.
a LOA (Lei Orçamentária Anual) e com o PPA (Plano Plurianual).

3. Descrição da solução

 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico3.1.
Preliminar nº 239/2025, apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nos Estudos Técnicos Preliminares, devem ser4.1.
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.2.

Garantia da contratação 

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.4.3.

Vistoria

 Será realizada avaliação prévia do local por profissional indicado pela Secretaria Municipal de Execução e4.4.
Gestão de Governo e representante da Controladoria Geral do Município, para certificar de que o espaço atende as
necessidade apresentada.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:5.1.

 Realização de Laudo de Vistoria de recebimento do imóvel a ser realizado pela Comissão de5.1.1.
Avaliação de Imóvel Municipal das condições estruturais do imóvel;

 Início da execução do objeto: 02 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato, para entrega da chave5.1.2.
ao locador;

 O pagamento do aluguel mensal, será devido após a entrega da chave;5.1.3.

 O local que será locado, será descrito na Justificativa da Escolha, realizada pela autoridade5.1.4.
competente, devendo o imóvel, possuir as características exigidas no Estudo Técnico Preliminar.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

 Comunicação entre as partes da não prorrogação de contrato ou rescisão contratual;5.1.5.

 Eventual indenização ao proprietário ou reparos, para danos decorrentes de mal uso do imóvel;5.1.6.

 Devolução do imóvel.5.1.7.

6. Modelo de gestão do contrato

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da6.1.
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será6.2.
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato6.3.
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser6.4.
cumpridas de imediato.

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos6.5.
substitutos ( )Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput .

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as6.6.
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

)nº 11.246, de 2022, art. 22, VI ;

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.7.
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II ;

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a6.8.
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III ;

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão6.9.
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ;

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico6.10.
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua6.11.
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

)22, VII .

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.12.
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

)11.246, de 2022 .

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.13.
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV .

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato6.14.
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

)Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV .

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências6.15.
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de6.16.
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,6.17.
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização6.18.
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que6.19.
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos6.20.
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/LOCADOR

 Além das obrigações descritas neste Termo de Referência, são ainda obrigações do LOCADOR:6.21.

 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita6.21.1.
observância das especificações de sua proposta;

 Fornece declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica6.21.2.
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do
LOCATÁRIO;

 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;6.21.3.

 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;6.21.4.

 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;6.21.5.

 Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;6.21.6.

 Fornece ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas.6.21.7.

 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas6.21.8.
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

 Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU);6.21.9.

 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica;6.21.10.

 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no6.21.11.
processo de inexigibilidade de licitação;

 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a6.21.12.
apresentação da documentação correspondente.

DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

São ainda obrigações do LOCATÁRIO:6.22. 

 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado;6.22.1.

 Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com6.22.2.
o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

  Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do6.22.3.
estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de6.22.4.
descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do
uso normal;

 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as6.22.5.
eventuais turbações de terceiros;
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 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao6.22.6.
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durarem mais de dez dias.

 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por6.22.7.
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do6.22.8.
LOCADOR;

 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não6.22.9.
seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRIO;

 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação6.22.10.
de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros.

DAS PENALIDADES

 O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na aplicação das sanções6.32.
descritas nos artigos 156 a 163 da Lei Federal 14.133/2021, a saber:

 Advertência;a)

 Multa;b)

 Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administraçãoc)
Municipal de Itaberaí.

 Para os casos de multa, serão aplicados os percentuais descritos a seguir:6.33.

   Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou6.33.1.
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

7. Critérios de medição e pagamento

 A avaliação da execução do objeto utilizará .7.1.  o disposto neste item

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem7.1.1.
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 não produzir os resultados acordados,7.1.1.1.

 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:7.2.

 Pagamento do aluguel somente após a entrega das chaves para a contratante (Secretaria Municipal7.2.1.
de Execução e Gestão de Governo);

 Em caso de obstáculo a ocupação do imóvel decorrente de culpa da Locatária, o pagamento do7.2.2.
aluguel será glosado.

Do recebimento

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,7.3.
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (
Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado7.4.
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
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 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado7.5.
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo7.6.
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de
2022)

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e7.7.
administrativo.

 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá7.8.
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em7.8.1.
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no7.8.2.
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas7.8.3.
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de7.8.4.
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações7.8.5.
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise7.9.
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, por7.10.
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,7.10.1.
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso7.10.2.
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos7.10.3.
relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.10.4. 
fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de7.10.5. 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser7.11.
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências7.12.
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do7.13.
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  dias úteis para7.14. 15 (quinze)
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos7.15.
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança7.16.
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;7.16.1.

 a data da emissão;7.16.2.

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.16.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.16.4.

 o valor a pagar; e7.16.5.

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.16.6.

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.17.
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,7.18.
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:7.19.

 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;a)

 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, queb)
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas  (
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua7.20.
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos7.21.
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos7.22.
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela7.23.
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  dias úteis, contados da finalização da7.24. 15 (quinze)
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre7.25.
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de
correção monetária.

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente7.26.
indicados pelo contratado.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.27.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.28.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na7.28.1.
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 7.29. Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de  contado da data do7.30. um ano
orçamento estimado, em 15/05/2025.

 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão7.31.
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade .

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos7.32.
financeiros do último reajuste.

 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a7.33.
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo.

 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.7.34.

 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser7.35.
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para7.36.
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.7.37. 

8. Critérios de seleção do fornecedor

 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de Licitação, com8.1.
fundamento na hipótese do art. 74, inciso v, da Lei n. 14.133/2021.

Forma de fornecimento/prestação de serviços
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 A prestação de serviços de locação de imóvel será de forma parcelada, totalizando 12 meses.8.2.

Garantia da Proposta

 Não haverá exigência da garantia da proposta nos moldes do art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021.8.3.

Exigências de habilitação

 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:8.4.

 Cópia autenticada do “Habite-se” do imóvel; cópia autenticada do registro do imóvel no Cartório dea)
Registro de Imóveis;

 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da união se o locador forb)
pessoa física;

 Se o locador for pessoa jurídica: certificado de regularidade do FGTS,c)

 Certidão Negativa de Débitos do INSS,d)

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;e)

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;f)

 Cópia do RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato;g)

Contrato celebrado entre o proprietário do imóvel e a imobiliária, se for o caso;h) 

 Contrato Social da imobiliária, se for o caso;i)

 Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica, relativamente ao ICMS e ITCM (transmissãoj)
causa mortis),

 Prova de Regularidade perante a Fazenda municipal, relativamente ao ISSQN, IPTU e ITBI (transmissãok)
inter vivos).

 O imóvel deverá estar totalmente concluído, em condições de operação e adaptado aos padrões exigidos el)
ao constante da proposta apresentada pela proponente escolhida.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 21.360,00

 O custo estimado total da contratação é de R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais), conforme9.1.
custos unitários apostos na tabela acima constante no item 1.1, apurados através de:

I - composição de custos unitários  nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em
saúde;

10. Adequação orçamentária

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no10.1.
Orçamento Geral do Município de Itaberaí.

 A contratação será atendida pela seguinte dotação:10.1.1.

Ficha Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Subelemento Recurso/Dest.
0146 03.16.04.243.1104.22.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 15 - Locação de Imóveis 100.0
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DYULIENY ALVES DE OLIVEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/05/2025 às 15:16:10.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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